
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.054 - PR (2015/0313994-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MOISES ALVES DE FARIA 
EMBARGANTE : ROBERTO BASÍLIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 

 AMARILDO MACIEL MARTINS 
 RUI FERNANDO HUBNER 

EMBARGADO : UNIÃO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SÚMULA 568/STJ. 
CONCEITO.  PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO 
POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE 
DISTINTA.  

1. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 
sobre o qual se deveria pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou 
corrigir erro material. 

2. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

3. Com a recente alteração do Regimento Interno do STJ, 
a matéria de servidores públicos civis e militares foi atribuída às duas 
turmas da Primeira Seção. Nada obsta que o parâmetro decisório no 
cerne da Primeira Seção seja balizado pelo trabalho judicante das Quinta 
e Sexta turmas da Terceira Seção. Ao contrário, tal comportamento 
decisório apenas reforça a segurança jurídica que é esperada do 
funcionamento desta Corte. 

4. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que, 
verificado que os agravantes limitaram-se a atacar o julgamento singular 
do recurso especial amparado na Súmula 568/STJ e, portanto, deixaram 
de infirmar o fundamento da decisão agravada relativo ao mérito, não é 
possível o conhecimento do agravo interno ante o óbice imposto pela 
Súmula 182/STJ, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, 
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conforme pacífico entendimento desta Corte.

Embargos de declaração rejeitados.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MOISES ALVES DE FARIA 
EMBARGANTE : ROBERTO BASÍLIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 
   AMARILDO MACIEL MARTINS 
   RUI FERNANDO HUBNER 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração oposto por MOISÉS ALVES DE 
FARIA e outro contra acórdão proferido pela colenda Segunda Turma, que conheceu 
em parte e negou provimento ao agravo interno dos embargantes nos termos da seguinte 
ementa (fls. 480/481, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. APLICAÇÃO DAS REGRAS DO CPC/73 
AOS RECURSOS INTERPOSTOS NA SUA VIGÊNCIA. DECISÃO 
QUE SE FIRMA EM JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM 
DOMINANTE. SÚMULA 568/STJ. CONCEITO.  PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. MÉRITO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.

1. Nos termos do Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado 
pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça". Logo, não há que falar em aplicação das 
normas processuais contidas na Lei 13.105/2015, porquanto o 
recurso especial foi interposto ainda na vigência do CPC/73.

2. O novel enunciado da Súmula 568/STJ preconiza que "o 
relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema".

3. A configuração de jurisprudência dominante prescinde de 
que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham 
proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é 
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inspirada nos princípios da economia processual e da razoável 
duração do processo e tem por finalidade a celeridade na solução dos 
litígios. Assim, se o relator conhece orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia.

4. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no art. 
557 do CPC/73 fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

5. Verificado que os agravantes limitaram-se a atacar o 
julgamento singular do recurso especial amparado na Súmula 
568/STJ e, portanto, deixaram de infirmar o fundamento da decisão 
agravada relativo ao mérito, não é possível o conhecimento do 
agravo interno ante o óbice imposto pela Súmula 182/STJ, aplicada, 
mutatis mutandis, ao caso sob exame, conforme pacífico 
entendimento desta Corte.

Agravo interno conhecido em parte e improvido".

Aduzem os embargantes a inaplicabilidade da Súmula 568/STJ, pois, 
"quanto à questão de mérito, somente foram referidas as ementas de acórdão do 
Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.258.256/RS, da relatoria do Ministro 
OG Fernandes (Segunda Turma – DJe 20/11/2014) e do Agravo Regimental no 
Recurso Especial nº 927.114/PR, da relatoria do Ministro Sebastão Reis Júnior 
(Sexta Turma – Dje 10/12/2013), sendo que esse último julgado é de Turma que 
não compõe a Primeira Seção" (fl. 498, e-STJ).  

Defendem que "não pode a decisão judicial meramente fazer 
referência a ementas de acórdão, sem a indicação dos fundamentos determinantes 
e demonstração do ajuste desses fundamentos com o caso concreto" (fl. 498, 
e-STJ).  

Apontam, pois, inobservância dos incisos IV e V do § 1º do art. 489 do 
CPC/2015.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015.

Acrescenta que "o agravo regimental não teria seguimento face ao 
óbice da Súmula 182/STJ já que o ora embargante não impugnou os fundamentos 
de mérito da decisão agravada, nem colacionou julgados em sentido contrário ao 
entendimento esposado para justificar o afastamento da aplicação da Súmula 
568/STJ, tampouco desenvolveu a tese de que os precedentes que deram respaldo 
ao decisum seriam inaplicáveis à hipótese do autos" (fl. 509, e-STJ).  
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É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SÚMULA 568/STJ. 
CONCEITO.  PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO 
POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE 
DISTINTA.  

1. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 
sobre o qual se deveria pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou 
corrigir erro material. 

2. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

3. Com a recente alteração do Regimento Interno do STJ, 
a matéria de servidores públicos civis e militares foi atribuída às duas 
turmas da Primeira Seção. Nada obsta que o parâmetro decisório no 
cerne da Primeira Seção seja balizado pelo trabalho judicante das Quinta 
e Sexta turmas da Terceira Seção. Ao contrário, tal comportamento 
decisório apenas reforça a segurança jurídica que é esperada do 
funcionamento desta Corte. 

4. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que, 
verificado que os agravantes limitaram-se a atacar o julgamento singular 
do recurso especial amparado na Súmula 568/STJ e, portanto, deixaram 
de infirmar o fundamento da decisão agravada relativo ao mérito, não é 
possível o conhecimento do agravo interno ante o óbice imposto pela 
Súmula 182/STJ, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, 
conforme pacífico entendimento desta Corte.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão aos embargantes.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual se deveria pronunciar o juiz de ofício 
ou a requerimento e/ou corrigir erro material.

Para a configuração dos vícios elencados no referido dispositivo legal, 
necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da controvérsia não tenha 
sido objeto de apreciação pelo órgão julgador ou que a omissão, a contradição e a 
obscuridade suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios estejam 
contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a conclusão 
do acórdão embargado.

Com a recente alteração do Regimento Interno do STJ, a matéria de 
servidores públicos civis e militares foi atribuída às duas turmas da Primeira Seção. Nada 
obsta que o parâmetro decisório no cerne da Primeira Seção seja balizado pelo trabalho 
judicante das Quinta e Sexta turmas da Terceira Seção. Ao contrário, tal 
comportamento decisório apenas reforça a segurança jurídica que é esperada do 
funcionamento desta Corte. 

Logo, não há que falar em inaplicabilidade da Súmula 568/STJ à hipótese 
dos autos por ter o julgado singular colacionado precedente da Terceira Seção.

Também não comporta êxito a suposta inobservância dos incisos IV e V 
do § 1º do art. 489 do CPC/2015.

Como expressam os próprios embargantes nas razões recursais, o 
acórdão embargado "conheceu em parte o agravo interno, e a esta negou 
provimento, por entender que há jurisprudência dominante quando “todos os 
órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito 
do tema”, e que eventual nulidade de decisão monocrática sobre o mérito restaria 
sanada com a apreciação do recurso de agravo interno. À parte não-conhecida do 
recurso, aplicou o óbice da Súmula 182/STJ, sob o fundamento de que o agravante 
não teria infirmado o fundamento da decisão agravada quanto ao mérito, ou seja, 
não impugnou a tese de que a absorção da VPNI/GEL não configuraria ofensa à 
irredutibilidade do vencimento" (fl. 497, e-STJ).

O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que, verificado que os 
agravantes limitaram-se a atacar o julgamento singular do recurso especial amparado na 
Súmula 568/STJ e, portanto, deixaram de infirmar o fundamento da decisão agravada 
relativo ao mérito, não é possível o conhecimento do agravo interno ante o óbice 
imposto pela Súmula 182/STJ, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, 
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conforme pacífico entendimento desta Corte.

Nesse contexto, não subsiste o argumento recursal de ausência de 
fundamentação do julgado tampouco do não enfrentamento das teses aduzidas no 
presente feito.

O que se verifica, no caso dos autos, é a adoção, no acórdão 
embargado, de posição contrária aos interesses da parte embargante. Ocorre que o 
recurso de embargos de declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses 
dissonantes e, por conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  
REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  PARADIGMA ORIUNDO DE RECURSO 
EM MANDADO  DE  SEGURANÇA.  INVIABILIDADE. VÍCIOS 
INEXISTENTES. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
REJEITADO.

1. Os embargos de declaração só têm cabimento quando 
houver omissão, contradição  ou  obscuridade na decisão atacada, 
inclusive para fins de prequestionamento de matéria constitucional.

2. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1.454.482/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 
14/04/2016.);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos declaratórios, recurso de 
rígidos contornos processuais que serve ao aprimoramento da 
decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente 
é admitida.

(...)
3. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg no REsp 

1.536.569/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 14/04/2016.).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2015/0313994-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.574.054 / PR

Números Origem:  50033120720114047002  PR-50033120720114047002

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOISES ALVES DE FARIA 
RECORRENTE : ROBERTO BASÍLIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 

 AMARILDO MACIEL MARTINS 
 RUI FERNANDO HUBNER 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MOISES ALVES DE FARIA 
EMBARGANTE : ROBERTO BASÍLIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA 

 AMARILDO MACIEL MARTINS 
 RUI FERNANDO HUBNER 

EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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